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INTRODUÇÃO

Na década de 80, o movimento nacional emergente de
pessoas atingidas por barragens no Brasil, contando com
o apoio de organizações não-governamentais (ONGS) e
de ambientalistas internacionais, mobilizou populações
locais em protestos contra grandes barragens que haviam
provocado impactos sociais e ambientais negativos. Essas
pressões, somadas à crescente incapacidade das empresas
estatais obterem empréstimos para investimento em desen-
volvimento, resultaram na suspensão da construção de
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RESUMO
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novas grandes barragens, no final da década de 1980. A
privatização do setor hidrelétrico na década de 90 incen-
tivou propostas de consórcios de empresas privadas, pro-
porcionando uma nova leva de projetos de barragens. Esse
número de projetos, crescente, mas menos visível politi-
camente, fez com que as campanhas, fruto da aliança
transnacional emergente dos atingidos por barragens, con-
tra os grandes e mais polêmicos projetos de barragem, se
tornassem obsoletas. No entanto, nova legislação e regu-
lamentação, aprovadas no contexto da transição democrá-
tica, da metade para o final de década de 80, criaram ca-

1 Trabalho apresentado ao Congresso da Sociedade Brasileira de Sociologia e Economia Rural (SOBER),
realizado em Recife, PE, de 5 a 8 de agosto de 2001, a partir de pesquisa realizada com apoio financeiro
da FAPEMIG e do CNPq e com o apoio institucional da UFV e do Program in Latin American and
Latino Studies, da University of Califórnia, Santa Cruz, onde o autor realizou estudos de pós-doutora-
mento, como bolsista do CNPq. O autor agradece a Jonathan Fox, Pamela Oliver e David Goodman,
pelos comentários detalhados em versões anteriores deste trabalho. Agradecimentos também são dirigi-
dos aos professores e alunos da UFV, que participaram dos projetos de extensão e pesquisa; aos mili-
tantes da Igreja Católica, ambientalistas e pessoas atingidas por barragens do Alto Rio Doce, MG; como
também aos técnicos da FEAM-MG, Eletrobrás e CEMIG, que colaboraram com a pesquisa. Uma ver-
são anterior deste trabalho foi apresentada ao 71st Annual Meeting of the Pacific Sociological Associati-
on, de 23 a 26 de março de 2000, em San Diego, Califórnia, USA.
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nais institucionais com potencial para o gerenciamento de
conflitos, mesmo aqueles conflitos gerados pelos projetos
de barragens construídas por empresas privadas.

Até o final do ano 2000, mais de 15 projetos de cons-
trução de barragens hidrelétricas, na região da Zona da
Mata de Minas Gerais, estavam em processo de licencia-
mento ambiental, ou já em operação. Este trabalho anali-
sa o processo de avaliação do impacto ambiental de dois
projetos, durante o período 1995 a 2000, e os fatores que
levaram a resultados divergentes. A questão central é: quais
foram as condições que fizeram com que a legislação
ambiental funcionasse como fator fundamental no êxito
da luta de resistência de uma das comunidades, e não o
foi com relação à outra.

1. GRANDES BARRAGENS, IMPACTO AMBIENTAL
E PROCESSO POLÍTICO

Estudos elaborados por cientistas sociais do Banco
Mundial mostram que o deslocamento involuntário pro-
voca a deterioração da organização social e o empobreci-
mento de populações locais (CERNEA, 1991:15). Segun-
do o relatório da Comissão Mundial de Barragens, 40 a
80 milhões de pessoas foram deslocados pelas grandes bar-
ragens durante os últimos 50 anos (WORLD, 2000a). Du-
rante as décadas de 60 e 70, grandes barragens e outros
projetos de desenvolvimento de grande escala tiveram
impactos negativos nos recursos naturais, nos ecossistemas,
nos meios de vida e na cultura de populações rurais dos
países em desenvolvimento.

No Brasil, no contexto do “ciclo de protestos”, duran-
te o período de 1978 a 1987 (ROTHMAN, 1996), os im-
pactos sócio-ambientais de grandes barragens provocaram
sérias confrontações entre as populações atingidas por bar-
ragens e o setor elétrico2. Ao final de década de 70 e iní-
cio da década de 80, o regime autoritário brasileiro imple-
mentou a política de abertura controlada, procurando
conter as pressões da sociedade civil pela democratização

do país. Nesta conjuntura aprovou-se a Lei Nacional de
Política Ambiental, em 1981.

No meio da década de 80, no contexto da transição
democrática no Brasil e em resposta a pressões nacionais
e internacionais, o setor elétrico começou a se reestrutu-
rar, para cumprir a exigência da legislação de licenciamen-
to ambiental, que se apresentava como pré-requisito para
a operação de barragens hidrelétricas. A licença ambien-
tal seria outorgada por um órgão estadual ou federal, in-
dependente do setor elétrico. A legislação ambiental foi re-
gulamentada pela resolução 001 (1986) do CONAMA
(Conselho Nacional de Meio Ambiente), que exigia que
o empreendedor elaborasse estudos e um relatório de im-
pacto ambiental (EIA/RIMA).

Como resultado de pressões de ONGs, do governo dos
Estados Unidos entre outros governos, e de uma mudan-
ça na presidência do Banco Mundial, este organismo to-
mou medidas para fortalecer sua capacidade de interferên-
cia na questão ambiental. Na reorganização de 1987, sob
a presidência de Conable (1986-1991), criou-se o Depar-
tamento Ambiental. Por sua vez, as orientações desse De-
partamento influenciaram as políticas da Eletrobrás, que
promoveu a participação comunitária e estabeleceu parâ-
metros para a negociação com as populações locais atin-
gidas por barragens com as companhias estatais regionais
do setor elétrico. (ELETROBRÁS, 1994).

A participação pública foi vista como essencial à imple-
mentação dos estudos de impacto ambiental. Na legisla-
ção e na regulamentação acima citadas, os movimentos
populares e outros grupos teriam oportunidade de parti-
cipar do processo de avaliação de impacto ambiental, me-
diante audiências públicas3 a serem realizadas para apre-
sentação do EIA/RIMA e comentários sobre este. No
entanto, segundo LEIS (1997: 237), processos de avalia-
ção de impacto ambiental não têm constituído espaço ins-
titucional eficaz para participação popular. Leis alegou que
a grande maioria dos EIAs é elaborada para justificar o
projeto em sua forma original, não para iniciar processo
de negociação4. Para explicar as condições nas quais o EIA

2 Entre os primeiros movimentos regionais de atingidos por barragens estão o movimento contra a barra-
gem hidrelétrica de Itaparica no Vale do São Francisco, no Nordeste, que teve a coordenação do Pólo
Sindical; e o movimento dos atingidos pelas barragens do rio Uruguai, conhecido hoje como MAB-Sul
(ROTHMAN, 1993; 1996). O Movimento Nacional dos Atingidos por Barragens (MAB ou MNAB) foi
criado em 1991. Há cinco movimentos regionais afiliados ao MAB.

3 Em 1987, o CONAMA tornou obrigatória a audiência pública em todos os procedimentos de estudo de
impacto ambiental, quando 50 ou mais cidadãos, o Ministério Público ou alguma ONG assim o solici-
tassem.

4 Segundo AGRA FILHO (1993), que analisou 20 estudos e relatórios de impacto ambiental de diversos
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e, em particular, as audiências públicas, se tornaram es-
paço para participação comunitária eficaz, este trabalho se
valeu de estudos dos processos políticos, disponíveis na li-
teratura científica sobre os movimentos sociais.

De maneira crescente, pesquisadores que representam
diferentes tradições teóricas têm enfatizado a importância
desses três conjuntos de fatores em movimento sociais: es-
truturas de mobilização, processos de framing e estrutu-
ras de oportunidades políticas (McADAM, McCARTHY
e ZALD, 1996). As estruturas de mobilização se referem
aos veículos coletivos, tanto formais quanto informais, me-
diante os quais as pessoas se mobilizam para participar de
ação coletiva.

Teóricos do processo político destacaram a importân-
cia do sistema político mais amplo no condicionamento
das oportunidades para ação coletiva. O conceito de es-
truturas de oportunidade política se refere, de modo ge-
ral, às dimensões do sistema político que facilitam ou res-
tringem a emergência e a sustentação dos movimentos
sociais. TARROW (1989; 1994) dividiu o conceito, anali-
ticamente, em quatro componentes gerais: o grau de aber-
tura da comunidade política; a estabilidade ou a instabi-
lidade de alinhamentos políticos; a presença ou ausência
de aliados nas elites ou de grupos de apoio; e, por último,
a tendência e a capacidade de repressão do Estado. FOX
(1996: 1090) usou “oportunidades políticas” como concei-
to para analisar padrões de apoio mútuo construtivo en-
tre atores políticos do Estado e da sociedade civil, os quais
“desafiam abordagens ‘de mão-única’ de relações Estado-
sociedade”. De maneira semelhante, LEMOS (1998) mos-
trou como metas compartilhadas e respeito mútuo entre
tecnocratas progressistas e movimentos populares, especi-
almente com referência à participação popular, podem
contribuir para resultados positivos aos movimentos.

No entanto, a década de 90 trouxe mudanças na estru-
tura de oportunidade política. Políticas neoliberais de re-
estruturação econômica e privatização do setor elétrico
brasileiro incentivaram a formação de consórcios privados.
A meta governamental foi aumentar os investimentos no
setor privado, mediante construção de hidrelétricas para
geração de energia elétrica destinada ao uso industrial. A
Lei de Concessões de Serviços Públicos, de 1995, refinou

a base do novo modelo, mas faltaram garantias dos direi-
tos das populações atingidas (BERMANN, 1995). Resu-
mindo: a privatização e a reestruturação do setor elétrico
brasileiro pareciam ser um passo para trás, uma vez que
empresas estatais haviam começado, até certo ponto, a
institucionalizar questões ambientais e sociais, tendo se
estabelecido as políticas de avaliação de impactos ambi-
entais como um dos poucos instrumentos institucionais
disponíveis às populações atingidas. Esta situação levou
um crítico a afirmar que, no Brasil, a privatização do se-
tor elétrico “ameaça os avanços políticos e institucionais
da década de 80, a respeito da participação dos atingidos
no processo de tomada de decisões de barragens hidrelé-
tricas” (VAINER, 1999). Em resposta a essas mudanças
na estrutura de oportunidades políticas surge o Movimento
dos Atingidos por Barragens, MAB, o qual em conjunto
com os grupos de apoio começaram a mobilizar as popu-
lações atingidas, algumas das quais apresentaram resistên-
cia à construção de barragem. Na microbacia do Alto Rio
Doce, na Zona da Mata de Minas Gerais, assessores in-
centivaram a organização de comissões e associações pe-
las comunidades atingidas por barragens.

A Zona da Mata de Minas Gerais compreende uma
área de 36.012 km², que corresponde a 6,4% da superfície
do estado. É constituída por 127 municípios e, em 2000,
possuía uma população estimada em 2.017.728 habitan-
tes, 23,4% destes residentes na zona rural5. Na área atin-
gida pelas barragens na Zona da Mata, a população é com-
posta, principalmente, por pequenos produtores rurais –
proprietários, meeiros e assalariados rurais – cuja renda
média é de um a dois salários mínimos.

Usou-se no presente trabalho, como estratégia de pes-
quisa, o estudo de caso comparativo. Ainda que limitada
em sua abrangência geográfica, essa estratégia permitiu o
contraste de duas lutas de resistência em contextos dife-
rentes. A seleção dos casos procurou garantir a diversida-
de máxima nas características dos projetos, nas principais
variáveis e nos principais resultados. O primeiro caso foi
o Projeto Unidade Hidrelétrica Emboque, da Companhia
Força e Luz Cataguazes Leopoldina, escolhido em virtu-
de do empreendedor ser nacional e de possuir o maior
número de projetos de usinas hidrelétricas na região, em

projetos de desenvolvimento, incluindo barragens hidrelétricas, esses projetos não analisam as alterna-
tivas, observação enfatizada, também, por GOODLAND (1999) e pelo Relatório da Comissão Mundial
de Barragens (WORLD 200b).

5 Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP). Centro de Estatística e Informações (CEI). População Residente
por Situação de Domicílio – Regiões de Planejamento de Minas Gerais – 1970, 1980, 1991, 1996, 2000.
Dados básicos: IBGE, Censo Demográfico de Minas Gerais, 2000 (dados preliminares).
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processo de licenciamento no Conselho Estadual de Po-
lítica Ambiental. Já o segundo caso, o projeto UHE Pi-
lar, do consórcio ALCAN/Fiat, inicialmente encabeçado
pelo Grupo Fiat, foi escolhido em razão do novo papel
assumido por este Grupo automobilístico, como empre-
endedor na geração de energia elétrica para seu próprio
consumo, e também por ser uma empresa transnacional
e de grande porte. Também influíram na escolha deste se-
gundo caso, as dimensões do empreendimento e o gran-
de impacto do projeto na região.

No caso do Projeto Emboque, os dados foram obti-
dos da observação participante e de relatos escritos, ver-
bais e filmados, obtidos com os padres da Igreja Cató-
lica, e com ativistas ambientalistas e alunos da UFV,
participantes de atividades de pesquisa e extensão na
área. Já no caso do Projeto Pilar, as fontes de dados fo-
ram observação participante, questionários aplicados a
uma amostra intencional de 105 pessoas atingidas e
análise dos estudos e relatórios de impacto ambiental.
Também foram feitos contatos com representantes do
consórcio inicialmente do Grupo Fiat e, subseqüente-
mente, da ALCAN.

2. O PROJETO EMBOQUE

O Projeto Emboque da Cataguazes-Leopoldina6, iria
inundar 2,95 km e afetar, diretamente, 93 famílias. Em 1995,
a empresa solicitou licença prévia. A comunidade atingida,
mal informada e desorganizada, perdeu o prazo-limite para
solicitar audiência pública. No final de 1995, líderes comu-
nitários pediram assistência à da Comissão Pastoral da Terra
de Minas Gerais (CPT-MG), porém já tardiamente. Numa
reunião com os atingidos pela barragem de Emboque, ao
final de 1995, o agente da CPT resumiu as informações do
Relatório de Impacto no Meio Ambiente (RIMA) e pres-
tou assistência à organização inicial da população atingida
pelo projeto da barragem. Os atingidos, por sua vez, elege-
ram um comitê executivo para representá-los nas discussões
e nas negociações com o empreendedor. Entre eles, desta-
cou-se a presença de uma professora da comunidade atin-
gida e de um jovem meeiro rural, que trabalhava em tem-
po parcial, também como assalariado urbano, o qual havia
tinha opiniões contrárias à construção da UHE.

De fato, o processo de organização se inicia com a reu-
nião ainda incipiente das famílias atingidas, na qual o
agente da CPT recomenda a consolidação da organiza-
ção dos atingidos e seu compromisso unânime com uma
estratégia de negociação coletiva com o empreendedor me-
diada pelos seus representantes no Comitê Executivo. Este
encaminhamento, no entanto, foi recusado por alguns pro-
prietários das maiores glebas atingidas, insistindo na au-
tonomia para negociação individual, a partir de contatos
já iniciados pelos representantes da Cataguazes Leopol-
dina, interessados em fixar separadamente os valores das
indenizações.

No entanto, o empreendedor já havia obtido vantagem
mediante solicitação de licença prévia, sem informar à co-
munidade sobre seu direito de pedir audiência pública. A
empresa usou também sua presença institucional na co-
munidade para iniciar negociações individualizadas com
alguns proprietários, com vistas à aquisição de suas pro-
priedades pelo valor de indenização, contribuindo assim
para a desagregação do movimento e divisão de interesses
entre os atingidos. Posteriormente ao ocorrido, dois mem-
bros do comitê executivo arrefeceram suas críticas às ações
do empreendedor. Este fato foi interpretado por algumas
pessoas da comunidade como ação de cooptação, por parte
do empreendedor, em relação aos membros do Comitê
Executivo. Alegaram que o jovem meeiro tinha sido em-
pregado pelo empreendedor e que à professora havia sido
prometida uma vaga na escola nova. Deste modo, o Co-
mitê Executivo, dividido e indeciso, tinha pouco poder de
barganha. Nessas condições de falta de efetiva organiza-
ção da população atingida, da inexistência de audiência
pública para mobilizar a opinião pública, e com isso de-
sencadear pressão política bem como arrolar argumentos
técnico-científicos, a FEAM aprovou, rapidamente, o EIA
e, com relativamente poucas condições, outorgou as licen-
ças prévia e de instalação da UHE Emboque.

Quando os atingidos protestaram, a Cataguazes-Leo-
poldina usou influência política local e regional (GAVEN-
TA 1982: 58), para controlar o movimento social. Uma das
tentativas dos atingidos, ao apresentar queixas e reivindi-
cações, foi frustrada, quando a polícia os impediu de en-
trar nos escritórios da empresa. Durante as negociações
individuais, vários atingidos sentiram-se insatisfeitos, em
decorrência dos valores baixos e do critério desigual de

6 Cataguazes-Leopoldina tem presença institucional na Zona da Mata mineira desde que foi fundada,
em 1905. Sua atividade principal na distribuição e na comercialização de energia elétrica permitiu a pre-
sença de pessoal técnico e administrativo nas localidades afetadas pelo Projeto Emboque.
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compensação. Sentindo-se “passado para trás”, um atin-
gido não suportou o ocorrido e pôs fim à própria vida.
Uma mulher teve sua modesta habitação destruída sem
seu consentimento formal. Alguns proprietários que resis-
tiram ao deslocamento negociado tiveram suas terras de-
sapropriadas judicialmente. Finalmente o governo estadual
outorgou a licença de operação da barragem, que foi fe-
chada dando lugar ao subseqüente enchimento do reser-
vatório. Segundo técnicos da FEAM e alguns padres, vá-
rios problemas humanos e ambientais, decorrentes da
construção da barragem, ainda permaneciam sem solução
até o final de 2000.

3. O PROJETO PILAR

A UHE Pilar seria uma grande barragem com altura
de 67 metros, que iria deslocar 133 famílias, a grande mai-
oria de pequenos agricultores do município de Guaracia-
ba. Além do mais, oscilações acentuadas diárias nos níveis
das águas do rio Piranga, que passa no centro do outro
município afetado, Ponte Nova, criaria sérios problemas
ambientais e sociais.

Durante 1995, o consórcio ALCAN/Fiat teve presença
estratégica na comunidade rural de Guaraciaba, conhecida
como Casa Nova. Pessoas atingidas identificaram a presença
do empreendedor na forma de mensurações dos níveis da
água, pedidos para as escrituras das casas, visitas domicili-
ares que visavam iniciar negociações individuais para com-
pra de terra e entrevistas com aplicação de questionários7.
Em alguns casos, representantes do empreendedor até es-
pecificaram uma data para iniciar a construção da barragem,
apesar de nenhum cronograma ter sido aprovado pela
FEAM. A resposta dos atingidos a nosso questionário re-
velou que esses contatos iniciais deixaram a impressão, en-
tre muitos residentes, de que a construção da barragem era
inevitável.

Dentro da comunidade rural diretamente afetada, um
jovem agrônomo, cujo pai tinha uma grande propriedade
localizada em lugar estratégico para a barragem, foi ins-
trumental na organização de uma associação comunitá-
ria de pessoas atingidas pelo projeto. Ex-aluno da Univer-
sidade Federal de Viçosa, ele fez os contatos iniciais com
o projeto de extensão da UFV. Conforme a literatura dos
movimentos sociais, “o limite entre instituições ‘externas’
e agentes ‘internos’ freqüentemente não está claro” (RO-
THMAN e OLIVER 1999: 43). Nesse sentido, ele era
uma “ponte de rede”, visto que facilitava o fluxo de infor-
mações e recursos entre a comunidade afetada e a rede de
apoio das ONGS.

Um pequeno produtor foi eleito presidente da associa-
ção dos atingidos e desempenhou papel importante na
sustentação da mobilização dos outros agricultores atin-
gidos. Nos foros públicos, ele usou discurso de resistência
e eloqüência poética, ao contestar as afirmações de repre-
sentantes do consórcio de que o projeto de barragem iria
trazer modernização e progresso8. O setor progressista da
Igreja Católica também contribuiu muito para a resistên-
cia, mobilizando e fortalecendo redes preexistentes de pa-
rentesco, amizade e religião. Um ativista local, pequeno
empresário e ambientalista9, também atuou como “ponte
de rede” entre a comunidade atingida e as elites políticas
municipais e a sociedade civil. Para ele, a proposta da bar-
ragem do Pilar provocava riscos sérios à vida humana e à
natureza, ameaçando a vida dos rios, a saúde pública, os
meios de vida no campo, a própria sobrevivência da co-
munidade e, assim, a própria reprodução da vida huma-
na na área10.

O consórcio alegou que aumentos garantidos na dis-
ponibilidade de energia elétrica iriam impulsionar o de-
senvolvimento industrial e receitas significativas dos
royalties. O ambientalista e seus aliados, entre as elites
municipais, convenceram as autoridades locais a estabe-
lecer uma comissão para avaliar o impacto econômico do

7 A empresa de consultoria THEMAG havia sido contratada pelo Consórcio para elaborar os estudos de
impacto ambiental.

8 Em depoimentos em audiências públicas ele disse: “... não tem valor que vocês possam pagar que vai
compensar a gente não poder abrir nossas janelas e ver o rio”. “Seu lago pode ser belo, mas não vai ter
voz. Nosso rio está vivo e está sempre falando. Eu sempre escuto de minha casa”. Seus depoimentos
tiveram influência significativa na aprovação (derrubando o veto do Governador) da Lei 12812/98 de
Minas Gerais.

9 Presidente da ONG local, ASPARPI – Associação dos Pescadores e Amigos do Rio Piranga.
10 O raro surubi do Rio Doce iria desaparecer. Durante a operação da barragem, o aumento de esgoto no

rio, somado à queda acentuada no fluxo das águas, (principalmente na época da seca) agravaria severa-
mente a contaminação e o aumento da incidência de doenças transmitidas pela água. A proximidade
(13 km) do centro de Ponte Nova colocaria em risco milhares de vidas.
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Projeto Pilar na administração do município de Ponte
Nova. As conclusões da Comissão contestaram as pre-
visões do Consórcio, visto que a prefeitura municipal te-
ria de gastar muito mais na infra-estrutura do que a re-
ceita proveniente da construção da barragem. Ao final,
o prefeito municipal retirou seu apoio público ao Proje-
to Pilar.

Para complementar essas táticas das lideranças locais
e do segmento progressista da Igreja, professores partici-
pantes do projeto de extensão da UFV realizaram ações
que visaram preparar os atingidos para participarem, efe-
tivamente, da audiência pública. Mediante processo par-
ticipativo, durante alguns meses, eles simplificaram a lin-
guagem técnica dos estudos e do relatório de impacto
ambiental e ajudaram as pessoas atingidas a analisar os
prováveis impactos sociais e ambientais da barragem, com-
parando suas próprias percepções sobre sua realidade na-
tural e social com a análise apresentada pelo EIA/RIMA.
Dessa maneira, os próprios atingidos identificaram defi-
ciências nos estudos oficiais, adquiriram experiência e con-
fiança e participaram efetivamente na audiência pública.
Os professores complementaram essa participação dos
atingidos, elaborando parecer técnico multidisciplinar, que
continha críticas ao EIA/RIMA, tendo o mesmo parecer
sido apresentado na audiência pública e submetido à
FEAM. Embora houvesse contatos com assessores da
ONG Internacional Rivers Network e com ONGs ambi-
entalistas, na Itália e no Canadá, não houve nenhuma
pressão sobre a Fiat ou sobre a ALCAN, ou mesmo apoio
para a campanha local proveniente da rede transnacional
de ONGs.

Audiências públicas, uma local e outra estadual, fo-
ram realizadas, respectivamente em maio e em setembro
de 1997, e se caracterizaram pela crítica contundente ao
EIA/RIMA e pela forte oposição ao Projeto Pilar. Em no-
vembro de 1997, a equipe técnica da FEAM apresentou
ao Conselho Estadual do Meio Ambiente (COPAM) pa-
recer técnico que recomendava a aprovação da licença
prévia. No entanto, o parecer incorporou várias críticas
feitas pelos professores e pela comunidade, e incluiu ex-
pressivo número de condicionantes que exigiam diver-
sos estudos complementares. Essas condicionantes exi-
giram que o Consórcio Pilar internalizasse vários custos
sociais e ambientais à obra, tornando necessária uma re-
avaliação da viabilidade do projeto, tanto financeira
quanto ambiental. A pedido do prefeito municipal de
Guaraciaba, o COPAM concordou em marcar uma se-
gunda audiência pública (fato sem precedentes), a qual

foi realizada, naquele município, em maio de 1998, ca-
racterizada, novamente, por forte oposição ao Projeto
Pilar. Finalmente, durante o primeiro semestre de 1999,
a Fiat desistiu formalmente do Projeto, retirando-se do
Consórcio. A comunidade comemorou sua vitória; no
entanto, no início de 2001, uma pesquisa de campo, con-
tratada pela ALCAN, sondou as possibilidades de imple-
mentar revisões no projeto para obter aceitação dos crí-
ticos. Mais uma vez a comunidade se preparou para a
mobilização.

4. ANÁLISE COMPARATIVA E CONCLUSÕES

Por que, no caso do Projeto Emboque, o empreen-
dedor local Cataguazes-Leopoldina conseguiu a apro-
vação do licenciamento ambiental e construiu a barra-
gem, enquanto a empresa transnacional gigante, Fiat,
abandonou o Projeto Pilar? No caso do primeiro, a falta
de acesso da comunidade a uma audiência pública foi
um dos principais fatores desfavoráveis à comunidade
atingida. Consistente com as abordagens teóricas de
processo político, faltavam à comunidade as estruturas
de mobilização necessárias, qual sejam, solidariedade,
liderança forte e redes sociais, razão pela qual que não
se conseguiu obter presença em tempo hábil, sustenta-
da de entidades de apoio, bem como não se foi capaz
de construir uma eficaz associação representativa dos
atingidos. Se existentes, as estruturas de mobilização
poderiam conduzir a uma audiência pública e neutra-
lizar a presença contínua dos técnicos da empresa. Por-
tanto, faltava à comunidade um canal institucional para
mobilizar as críticas políticas e científicas aos estudos
de impacto ambiental. Além disso, as divisões internas
impediram a negociação coletiva. Nessas condições, fal-
tava aos atingidos as condições necessárias para influ-
enciar o órgão estadual de meio ambiente e pressionar
o empreendedor.

Do ponto de vista do empreendedor, certos aspectos
facilitaram sua ação na área. Como é o distribuidor de
energia elétrica de longa data na região, a Cataguazes-
Leopoldina tinha influência econômica e política regio-
nal e estadual, bem como presença na comunidade, me-
diante escritórios locais, pessoal técnico e uso extensivo
de comunicação radiofônica. A empresa alcançou seus
objetivos, ao usar um discurso de negociação para obter
o consentimento de muitos atingidos e ao aplicar pres-
sões sobre outros que resistiam.

Franklin Daniel Rothman
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Conceitos da abordagem de processo político também

ajudam a explicar o resultado divergente do Projeto Pi-
lar. O Grupo Fiat, apesar de sua influência econômica e
política ampla no nível dos governos federal e estadual,
era ator novo, tanto com respeito à construção de barra-
gens, quanto à área afetada. Ademais, diferente do caso
do Emboque, seus esforços para ganhar o apoio de pro-
prietários rurais importantes e autoridades locais foram
efetivamente contestados pela aliança de atingidos e pe-
los seus assessores.

Líderes comunitários conseguiram acesso permanente
a entidades de apoio e a suas redes de informação e co-
municação. No meio rural, essa aliança usou um discur-
so que caracterizava a construção da barragem como a des-
truição (perda) de sua cultura e de seu meio de vida. No
meio urbano, soube-se caracterizar (frame) a questão da
barragem de maneira dramática, qual seja, uma ameaça à
saúde e à vida humana. Depois, representantes desses gru-
pos resumiram os estudos de impacto ambiental, em lin-
guagem simples, e ajudaram os atingidos a comparar as
análises dos estudos com suas próprias percepções da re-
alidade local. Esses fatores influenciaram a opinião pública
e contribuíram para uma estrutura de oportunidades po-
líticas mais favorável, em nível local. Esse processo sugere
que uma comunidade que tem estruturas de mobilização
eficazes, nesse caso, organização preexistente e liderança
emergente, pode estar capacitada para usar mobilização
popular, processos de framing e reformas institucionais
anteriores, para contestar projetos de barragens, propos-
tos por empresas privadas e que ameaçam os meios de vida
e a cultura da comunidade.

Com referência à teoria dos movimentos sociais, os re-
sultados e as conclusões sugerem que, no contexto do ne-
oliberalismo, abordagens de processo político mais abran-
gente, que incorporarem na análise as interações entre o
movimento popular e o opositor, no caso empreendedor
privado, e entre o movimento popular e o Estado, podem
ser úteis na investigação da continuidade e das mudanças
nas dinâmicas dos movimentos. No caso do Projeto Pilar,
a semelhança das críticas do estudo de impacto ambien-
tal – feitas pelo grupo de apoio à população atingida e
pelos técnicos do órgão estadual de meio ambiente – bem
como o respeito mútuo entre esses atores políticos, é con-
sistente com outras pesquisas (FOX 1996:1090 e LEMOS
1998), que contestam abordagens “mão-única” nas rela-
ções Estado-sociedade.

Além do mais, se, por um lado, há crescente reconheci-
mento da importância de redes transnacionais nas mobili-

zações locais, os resultados sugerem que, dentro de certas
condições, esse apoio não seja pré-requisito para o sucesso
de lutas locais. No caso do Projeto Pilar, a capacidade para
influenciar no plano local e estadual as estruturas de opor-
tunidade política, a habilidade de framing nos discursos e a
eficácia nos processos de mobilização comunitária, bem
como o uso das redes locais e regionais foram os principais
fatores que influenciaram os resultados.

Quanto às implicações dos resultados e conclusões nas
políticas de recursos energéticos e na gestão de recursos
hídricos nos países em desenvolvimento, os casos estuda-
dos sugerem que, por um lado, processos de avaliação de
impacto ambiental e mecanismos institucionais – em par-
ticular, audiências públicas – ofereçam oportunidades para
que populações atingidas por barragens exerçam sua ci-
dadania e reivindiquem seus direitos. Por outro lado, fal-
tam a alguns grupos processos de empoderamento (em-
powerment) que facilitem o acesso a canais institucionais.
Com base nessas conclusões, recomenda-se que nenhu-
ma nova barragem seja construída sem a informação ade-
quada e o consentimento prévio das populações atingidas,
devendo o processo de participação deliberativa estar as-
segurado em todas as etapas do projeto, assim como ga-
rantido o direito à negociação coletiva; e que as entidades
representativas das populações atingidas tenham acesso a
verbas, para que possam contratar a entidade de sua pre-
ferência para prestar assistência técnica. A médio e a lon-
go prazo, porém, políticas como essas ainda são insufici-
entes. Conforme conclusões da Comissão Mundial de
Barragens (World 2000b), populações rurais devem ter voz
efetiva na análise de potenciais de desenvolvimento para
sua região e na escolha, de maneira informada e consen-
sual, de projetos alternativos.

Ressalvando as particularidades dos casos estudados, os
resultados e as conclusões sugerem que, mesmo em uma
estrutura nacional e internacional de oportunidades polí-
ticas desfavorável aos movimentos sociais, reformas insti-
tucionais podem facilitar o empowerment das populações
afetadas, as quais podem usar audiências públicas e ou-
tros espaços institucionais para melhorar a eqüidade so-
cial na tomada de decisões sobre as políticas e programas
energéticos e ambientais. Pesquisas futuras poderiam in-
cluir estudos de caso comparativos e transnacionais a res-
peito da participação de movimentos dos atingidos por
barragens em processos de avaliação de impactos ambien-
tais, além de estudos transnacionais dos efeitos do Rela-
tório da Comissão Mundial de Barragens sobre políticas
energéticas e de gestão de recursos hídricos.
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